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O conteúdo do livro é didático e acessível, o 
que facilita a compreensão de um tema com-
plexo, como a incorporação imobiliária.

Ageu Ramos conduz o leitor por trilha ex-
ploratória detalhada e envolvente, revelando 
aspectos históricos e técnicos da incorpora-
ção que podem surpreender até mesmo os 
mais experientes profissionais do ramo.

O livro é indicado tanto para iniciantes, 
quanto para especialistas, pois toca em dis-
ciplinas como a Engenharia, a Arquitetura 
e o Direito, voltadas para o mercado da in-
corporação e para o Marketing. E vai além, 
pois aborda alguns conceitos de vendas e de 
prestação de serviços, fundamentais para o 
relacionamento com os clientes. 

Por fim, atesto se tratar de leitura indispen-
sável para todos os que desejam entender em 
profundidade a incorporação imobiliária.

Rogerio de Oliveira Silva
Sócio-diretor da Quadraimob Soluções Imobiliárias 

e vice-presidente de Lançamentos Imobiliários do 
Secovi-DF
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PREFÁCIO 
No início da década de 1990, ao iniciar a prestação de consultoria jurídica 

imobiliária-registral para determinada construtora de porte nacional, tive a grata 
oportunidade de trabalhar diuturnamente com Ageu Ramos por anos a fio. Nes-
ta época, ele, como um dos diretores nacionais da companhia, e eu, como um 
inquieto professor da Universidade de Brasília (UnB), recém egresso do doutora-
mento na Espanha e advogado. 

Desde logo, Ageu me demonstrou não somente seus sólidos conhecimen-
tos de engenharia e de pensamento lógico, mas, também e, principalmente, o 
refinado gosto pelo Direito, notadamente o Direito da Propriedade Imobiliária, 
em geral, e as incorporações imobiliárias, em particular. Esta capacidade de um 
verdadeiro rábula1 – no sentido mais técnico da expressão – ou provisionado, per-
mitiu-nos pensar “fora da caixa” ao idealizarmos as incorporações imobiliárias, 
dos mais simples edifícios aos complexos super condomínios, de acordo como 
conceitua a moderna doutrina italiana.

Já nos primeiros momentos, juntos escrevemos um caderno sobre incorpo-
rações imobiliárias. De início, era um mix de Direito e Engenharia, destinado ao 
consumo interno dos colaboradores da empresa que lidavam com as incorpora-
ções imobiliárias no cotidiano, como norte para se fazer as incorporações imo-
biliárias da maneira mais correta possível. Tal caderno tinha um sugestivo nome, 
cunhado por Ageu, de algo como: Incorporação Imobiliária – Quem Conhece a 
Lei Calcula Melhor os Riscos.

Da mesma forma, me foi possível colocar em prática diversos ensaios teóri-
cos da academia, tais como: a) a divisão da administração dos condomínios em 
edificações em vários subcondomínios, destinados a melhor gerir a comunidade 
de proprietários, segundo as diversas destinações de cada um dos setores das 
unidades autônomas em edificações mistas; b) a incorporação de um conjunto 
de edificações por fases projetadas no tempo, com a respectiva reserva de frações 
ideais do terreno; e c) o registro de uma incorporação imobiliária mesmo diante 
da existência de título protestado contra a incorporadora, desde que a dívida não 
comprometesse a efetivação da incorporação; dentre outas novas concepções 
destinadas a dotar as incorporações imobiliárias de contemporaneidade.

Passado este primeiro tempo, Ageu se converteu em um exímio consul-
tor de empreendimentos imobiliários, com firme embasamento de Engenharia 
e Direito, oportunizando que possa continuar ensinando às novas gerações de 

1	 Rábulas eram pessoas que detinham conhecimento jurídico, embora não formados em Direi-
to. Categoria existente desde o Império até aproximadamente 1930: “Os rábulas eram, em suma, 
indivíduos sem diploma que atuavam judicialmente como advogados. Eles eram provisionados, 
isto é, autorizados a atuar em juízo, tal como egressos das academias nacionais ou estrangeiras. 
A equiparação com os bacharéis não é exagerada, pois ao menos no Brasil oitocentista, não é fácil 
distinguir um rábula de um advogado nas fontes primárias” (Cf. PIMENTEL, Daniel Cavalcanti).

empreendedores e profissionais como corretamente se faz e deve ser feita uma 
incorporação imobiliária. Para tanto, ministra palestras, aulas e teve a capacidade 
de escrever O que é a Incorporação Imobiliária.

O presente livro é um verdadeiro manual acerca das incorporações imobili-
árias, destinado a um universo de pessoas que lidam com o tema na atualidade. 
Acertadamente, o manual se afasta do excesso de juridiquês, tão comum naque-
les que não têm a afinidade e o trato com determinado tema jurídico. Ao contrá-
rio, como é desejável ao bom conhecedor da matéria, Ageu se vale da linguagem 
simples e direta, compreensível a todos. Destinada ao homem médio, na mais 
pura definição jurídica, a publicação é sempre complementada com gráficos e 
quadros facilitadores da visualização. Por um lado, para aqueles que se iniciam 
no estudo, a obra demonstra ser uma segura abordagem dos incontáveis temas 
acerca das incorporações. E, por outro, é importante livro de referência – ou livro 
de cabeceira – para os já iniciados na matéria.

Nos dez capítulos da obra, Ageu consegue praticamente esgotar toda a te-
mática sobre as incorporações imobiliárias, tendo como ponto de partida o iní-
cio do século XX, com a edição do Código Civil de Clovis Beviláqua em 1916, 
passando pela Lei nº 4.591/1964 – idealizada por Caio Mário da Silva Pereira – e 
que se constitui o principal alicerce jurídico das modernas incorporações imo-
biliárias em nosso País. Constrói o conteúdo até chegar aos nossos dias com a 
multipropriedade, o patrimônio de afetação, as modernas pessoas jurídicas espe-
cialmente destinadas à atividade de incorporar, bem como as diversas qualifica-
ções dos condomínios: vertical, horizontal (que na sabedoria popular passou a ser 
chamado de condomínio deitado) e mistos, dentre outras tantas matérias. Tudo 
permeado por importantes aspectos de comercialização e vendas pelos incorpo-
radores, estabelecendo que a atividade de incorporação vai para além do Direito e 
da Engenharia, abarcando, exemplificativamente, áreas tais como da publicidade, 
de vendas e de financiamento. No todo, o autor demonstra quão complexa é a 
atividade que, para se efetivar, necessita de uma significativa gama de diversifi-
cados profissionais. 

Pois bem. Que sirvam estas primeiras palavras de apresentação para, também 
e, principalmente, desejar ao autor os nossos votos de pleno sucesso com a presen-
te obra. E, como não poderia deixar de ser, com o profundo agradecimento do hoje 
não tão jovem professor de Direito de Propriedade da UnB, por tudo que pudemos 
em conjunto aprender, no decorrer destas mais de três décadas de convivência.

Brasília, maio de 2025.

Frederico Henrique Viegas de Lima
Professor Titular de Direito Privado da Universidade de Brasília (UnB)
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APRESENTAÇÃO 
Ao longo da minha carreira profissional, escrevi alguns textos. Havia 

prometido a mim mesmo não mais escrever. A razão? Colocar o pensamento 
de forma organizada no papel consome muita energia. E isola o escritor do 
convívio da família e dos amigos.

Na vida, me deparei com dois tipos de ideias. A primeira é aquela que 
você mesmo pega, e pode até descartar, no início ou durante o caminho. 
Nesse caso, você é o agente e tem o domínio da escolha. A segunda é aque-
la que pega você, como um vírus que ataca seu corpo. Dessa forma, a ideia 
é o próprio agente dominante que não lhe dá chance de escolha. O trata-
mento? Se pôr a trabalhar para concretizá-la é a única maneira de recobrar 
a paz interior, pois esse tipo de ideia não o deixa em paz enquanto você não 
a desenvolve.

A paz, no caso, vem mesclada com o sentimento de utilidade, sem que 
essa afirmação traga qualquer avaliação de mérito quanto ao texto, a qual 
deixo para o soberano leitor. 

O livro O Que é Incorporação Imobiliária aborda o tema no seu conjun-
to, contemplando fragmentos da Engenharia, do Direito, da Arquitetura, da 

Economia, do Marketing, da Contabilidade e da História. 

É notória a invasão de áreas do saber que transcende meu diploma 
de engenheiro civil, porém, intencional, e prova ser possível e até impe-

rativo que se enfrentem desafios para a ampliação do conhecimento em 
outros campos.

Ao nascer, rompemos a fase de concepção e passamos a contemplar o 
mundo. Analogamente, o gerente, tomado aqui como aquele que move as 
engrenagens de qualquer processo, criativo ou operacional, ao receber seu 
título, nasce para a profissão, rompe a fase de formação instrucional. É de-
sejável que ele comece a focar em sua ascensão profissional, representada 
pelos degraus da escada que o futuro lhe apresenta, libertando-se dos limites 
geralmente estabelecidos pela graduação. 

A partir das boas técnicas de comunicação, procurei construir um texto: 
(i) conceitual e multidisciplinar; (ii) recheado de imagens, dados numéricos, 
ordem cronológica de fatos e citações etimológicas, para facilitar a compre-
ensão; (iii) amplo, em certos aspectos, explicado pela vivência de mais de 51 
anos no mercado; e (iv) reflexivo, pois trata-se de atividade complexa. 

O livro, por questões didáticas, foi dividido em dez capítulos e pretende 
ser um convite e um grito de chamamento para a expansão do conhecimen-
to, que reforçam o desempenho profissional.

Espero que valha a pena lê-lo e estudá-lo. Se não o for, pelo menos meus 
pensamentos e conceitos foram aperfeiçoados e expostos à crítica, o que já é 
uma oportunidade para continuar meu aprendizado. 

Ageu Ramos
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cos e práticos, ao apresentar a definição de In-
corporação Imobiliária, de forma ampla, com-
preensível e útil para os profissionais do mer-
cado imobiliário.

Carlos Emery Cade, engenheiro civil, Presidente do 
Sindicato da Construção Civil do Estado do Paraná.

Ageu Ramos, com a larga experiência no 
mercado imobiliário, expandiu brilhantemen-
te as palavras que formam a definição jurídica 
e multifacetada de Incorporação Imobiliária, 
permitindo o claro entendimento pelos arqui-
tetos e outros atores do ramo imobiliário.

Carlos Eduardo Estrela, arquiteto, Sócio proprietário do 
escritório Estrela Arquitetura.




